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Hoje em dia, o uso do computador está disseminado na sociedade. A conseqüência do 
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que os egressos da graduação em Ciência da Computação da Universidade de Passo Fundo 
têm no que se refere aos fundamentos e conceitos básicos de ética geral. A investigação 
mostra que há necessidade de uma "educação moral" na área da computação em vista 
de que os estudantes deverão solucionar problemas morais éticos numa profissão na 
qual ainda não há um código de ética estabelecido. 
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Introdução 

As discussões em torno da ética nas di­
ferentes profissões e nos diferentes seg­
mentos da sociedade têm despertado a 
atenção e o interesse de muitos profissio­
nais e pesquisadores. O debate sobre ética 
em computação, principalmente no Brasil, 
é recente, o que se explica, em parte, pelo 
fato de se tratar de uma área de atuação 
bastante nova quando comparada a outras 
profissões. Em outros países, notadamen­
te nos Estados Unidos, Canadá e Inglater­
ra, já há um amplo debate sobre o tema, o 
que se confirma pelo grande número2 de 
referências (sites) que versam sobre ética 
na computação, pelos debates que são tra­
çados em simpósios e eventos de diferen­
tes naturezas e pela produção científica 
internacional. 

No Brasil essa discussão passou a des-
' 

pertar um maior interesse, principalmente 
nas universidades, a partir das orientações 
da Sociedade Brasileira de Computação 
(SBC) e da Comissão de Especialistas de 
Ensino de Computação e Informática 
(CEEinf), as quaís recomendam que os cur­
sos dessa área incluam a matéria Ética em 
suas grades curriculares.3 Contudo, a produ­
cão científica nacional em torno do assunto 
~nda é baixíssima: as discussões em even­
tos universitários nacionais são raras e iso­
ladas; os artigos produzidos e publicados são 
poucos e a bibliografia conta apenas com uma 
obra publicada por autor brasileiro. 

Com o objetivo de divulgar os resulta­
dos da pesquisa realizada com egressos do 
Bacharelado em Ciência da Computação 
(BCCJ da Universidade de Passo Fundo 
(UPF) formados entre 1996 e 2000, o pre­
sente estudo está dividido em três partes. 

Num primeiro momento, rea]iza-se uma 
discussão sobre a necessidade de se buscar 
um fundamento teórico seguro para tratar 
de questões éticas na área da computação. 
Na seqüência, apresentam-se os passos 
metodológicos seguidos para a construção 
do instrumento e coleta de dados. E, por 
fim faz-se uma análise dos dados colhidos 

' 
mediante o desenvolvimento da pesquisa 
realizada. 

Ética na área da computação 

A computação é uma área de atuação 
profissional extremamente nova em com­
paração a outras áreas, principalmente as 
tecnológicas. Casos Anvolvendo aspectos 
éticos nessa área estão aparecendo cada 
vez com mais freqüência em nosso dia-a­
dia, muitas vezes ganhando largo espaço 
nos meios de comunicação social. Os exem­
plos mais comuns são os casos de acesso 
não autorizado a redes de computadores, 
vírus e pirataria de software. Podem-se 
mencionar também os desafios que se apre­
sentam mediante o uso da internet, prati­
camente sem controle, e que, por isso, pode 
ser usada para o incentivo à violência e ao 
racismo, para a organização de grupos ter­
roristas, para a prática da pedofilia etc. 
Nesse sentido, é fundamental uma discus­
são sobre os problemas éticos que surgem 
nesse contexto para que os usuários, estu­
dantes e profissionais saibam como se 
posicionar mediante o aparecimento de 
dilemas morais. 

Entretanto, discutir ética na computa­
cão sem uma fundamentação teórica basea­
da em princípios objetivos e racionais é 
fazer uma discussão que não passa de um 
relativismo ético baseado num você deci-
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de ou num achisrno. O relativismo ético é 
extremamente perigoso, pois permite fun­
damentar e validar qualquer ação, indepen­
dentemente de se ela promove ou não a 
justiça e o bem-estar social. A discussão 
sobre dilemas morais que surgem na área 
da computação, da mesma forma que em 
qualquer outra área profissional, precisa 
estar ancorada numa fundamentação de 
natureza teórico-filosófica. 

Percebe-se aí a necessidade de recorrer 
à ética geral para buscar nela princípios 
objetivos que possam servir de critério para 
determinar o agir moralmente correto em 
situações específicas. É papel da ética ge­
ral fornecer critérios que possam servir de 
base para avaliar ações e estabelecer nor­
mas de conduta profissional. De acordo com 
Cenci (2000, p. 10), quando se fala em éti­
ca, antes de entrar na discussão de casos e 
situações particulares, é necessário que se 
busquem os fundamentos para a avaliação 
dos mesmos. O mesmo vale para as normas 
de conduta profissional, pois devem ter 
uma base segura para evitar orientações 
cegas, sem clareza do que é certo ou erra­
do. Nesse sentido, a ética em computação 
deve ser uma aplicação dos fundamentos 
propiciados pela ética geral. 

Um curso que pretende formar bons 
profissionais não pode investir apenas na 
formação técnico-instrumental. Favorável 
a essa concepção, o BCC da UPF preocupa­
se com a formação discente baseada numa 
visão sistêmica e holística, que privilegia 
não só os conhecimentos necessários à for­
mação de um bom profissional (técnico), 
mas támbém o desenvolvimento de habili­
dades relativas à compreensão humanísti­
ca do mundo e atitudes baseadas em sóli­
dos princípios éticos, sociais e legais, ten-

do como finalidade a formação de cientis­
tas em computação para que atuem em 
ambientes comerciais, industriais e cientí­
ficos. Além de propiciar o contato com os 
fundamentos e as tecnologias da computa­
ção, fornece o conhecimento sociocultural 
e organizacional necessário para uma prá­
tica ética e de visão humanística das ques­
tões sociais e profissionais. Tomando como 
base os fundamentos das ciências da edu­
cação, internamente relacionadas com os 
aspectos socioeconómicos, políticos e cul­
turais do aluno inserido na realidade em 
que vive, procura assegurar maior compe­
tência nos aspectos gerais, técnicos e éti­
co-sociais que compõem o perfil profissio­
nal do egresso de um curso de atividade fim 
da área de informática. 

O perfil profissional dos egressos do BCC 
da UPF pode ser dividido em três compo­
nentes, englobando aspectos gerais, técni­
cos e ético-sociais. Mais especificamente em 
relação aos aspectos ético-sociais, devem 
conhecer e respeitar os princípios éticos que 
regem a sociedade, em particular os da área 
de computação. Para isso devem: a) respei­
tar os princípios éticos da área de computa­
ção; b) avaliar os possíveis impactos sociais 
da computação e buscar soluções para as 
questões que representam conseqüências 
negativas para a sociedade; c) implementar 
sistemas que visem à melhoria das condi­
ções de trabalho dos usuários, sem causar 
danos ao meio ambiente; d) facilitar o aces­
so e a disseminação do conhecimento na 
área de computação. 

Conhecendo-se os propósitos do BCC da 
UPF em relação ao perfil dos alunos que 
está formando e sabendo-se que há uma 
necessidade de buscar os fundamentos para 
as discussões sobre problemas éticos pro-



fissionais na ética geral, analisa-se, na se­
qüência deste estudo, ·como os egressos do 
BCC da UPF formados entre 1996 e 2000 
se posicionam em relação a problemas 
éticos gerais e profissionais. O menciona­
do período compreende os ú]timos cinco 

anos antes da ú]tima reformulação 
curricular do BCC da UPF, que traz na 
descrição do perfil profissional dos egres­
sos uma ênfase bastante grande nos aspec­
tos ético-sociais. No que segue, será feita 
uma breve descrição sobre a metodologia 
empregada para a coleta de dados. 

Metodologia 

Com o objetivo de buscar maiores iufor­
mações sobre o que os alunos formados no 
BCC da UPF entendem sobre ética, elaborou­
sc um instrumento com 24 questões, subdi­
vididas em quatro grandes blocos: o primei­
ro, contendo questões relacionadas aos dados 
gerais de identificação, como idade, sexo, es­
tado civil e renda familiar; o segundo, contem­
plando questões relativas à vida profissional 
dos respondentes; o terceiro, com questões 
referentes à ética profissional, mais especifi­
camente, sobre a ética na área da computa­
ção; o quarto e último bloco, abordando ques­
tões relativas à ética geral. 

Elaborado o instrumento, fez-se um 
estudo piloto em junho de 2001 com os alu­
nos dos dois últimos níveis (semestres) do 
BCC da UPF e um processo de análise do 
instrumento por cinco professores univer­
sitários, dentre os quais dois da área da 
computação e três da área da filosofia. 
Feito o estudo piloto, a análise e as respec­
tivas correções dos problemas identifica­
dos, o instrumento foi enviado a 160 egres­
sos do BCC da UPF, formados entre 1996/1 
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e 2000/2, via correio, acompanhado de um 
envelope-resposta de forma que o respon­
dente não p·udesse ser identificado nem 
precisasse pagar pelo envio do instrumen­
to preenchido. Dos 160 instrumentos en­
viados, foram recebidos 76 dentro do pra­
zo de 21 dias previstos para o retorno; os 
recebidos fora do prazo previsto foram 
desconsiderados na análise. Embora tenha 
sido feita uma atualização do banco de da­
dos dos egressos, alvos da nossa pesquisa, 
várias correspondências foram devolvidas 
pelo correio por dificuldades de diferentes 
naturezas para a localização dos potenciais 
respondentes do instrumento enviado. 

O BCC da UPF conta hoje com aproxima­
damente 340 alunos, com duração do curso 
de oito semestres e com uma estrutura 
curricular em consonância com os padrões 
sugeridos pela SBC e pela CEEinf. O curso é 

um dos mais antigos na área da ilú'ormática 
no estado do Rio Grande do Sul, com 15 anos 
de existência, tendo formado aproximada­
mente trezentos alunos. 

Para desenvolver a análise dos dados 
colhidos, procedeu-se a uma análise descri­
tiva em torno dos dados colhidos para mos­
trar a compreensão que os egressos têm 
em relação aos problemas éticos. Este es­
tudo faz parte do projeto de pesquisa apoia­
do pela UPF, apresentando-se aqui os re­
sultados dos dados coletados. Uma análise 
inferencial desses dados será feita num 
estudo posterior. 

Análise descritiva dos dados 

Neste item, apresentam-se os resulta­
dos dos dados pesquisados e as interpreta­
ções das análises. Inicialmente, descrevem­
se as informações referentes aos dados 
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obtidos do bloco 1 - "Dados de Identifica­
ção" - para, após, apresentar uma análise 
dos demais blocos. Dentre os respondentes, 
530b são do sexo masculino e 4 7%, do femi­
nino; 15, 78% têm até 30 anos e 84,22%, 
acima de 30 anos; 38,15% têm uma renda 
familiar abaixo de dez salários mínimos e 
57,89%, acima de dez salários. 

Do total de alunos respondentes, 88% 
entendem que há uma necessidade de uma 
disciplina específicasobreéticanoBCC(Fig.1), 
o que também se confirma pelos apenas 24% dos 
alunos que se dizem satisfeitos com os conhe­
cimentos adquIT:idos no decorrer do curso no 
que diz respeito à formação ético-cidadã. 
Cabe salientar que, entre 1996 e 2000, o 
BCC da UPF não possuía a disciplina Ética 
Geral e Profissional na sua i;1 L.:le curricular, 
o que apenas se efetivou em 2001, com are­
formulação curricular. Até aí os conteúdos 
de ética e cidadania eram, por vezes, bre­
vemente abordados na disciplina Informá­
tica e Sociedade. 

Percebe-se, pelos dados colhidos, que os 
alunos formados naquele período sentem 
a falta de não terem tido um espaço maior 
no curso para debater questões de ética e 
cidadania que ultrapassam a esfera técni­
co-profissional. A importância da formação 
técnico-profissional é inegável, mas os da­
dos revelam também uma explícita preo­
cupação com a formação humanística, pois 
a vida profissional não se resume a ações 
que exigem um conhecimento técnico, mas 
também envolve ações que implicam con­
seqüências que podem significar danos a 
outras pessoas. Essas situações exigem de 
todos os profissionais, não importa a área 
de atuação, uma capacidade de discerni­
mento aguçada para tomarem as melhores 
decisões. 

Não tenho 
opinião formada 

Não 5º/o 

88% 

Figura 1 - Opinião dos alunos em relaçào 
à necessidade de uma disciplina específi­
ca sobre ética no Bacharelado em Ciência 
da Coniputação 

Dos egressos respondentes, apenas 33% 
declaram que têm clareza sobre a diferen­
ça entre práticas que envolvem e práticas 
que não envolvem uma discussão moral; os 
outros 67% declaram que conhecem essa 
diferença apenas parcialmente ou não a 
conhecem (Fig. 2). Essa falta de clareza 
sobre questões éticas também se confirma 
pelo fato de apenas vinte alunos terem 
considerado as "convicções justificadas com 
bons argumentos" como excelente critério 
para orientar o seu agir moral, tanto em 
problemas morais na área da computação 
como em outras situações morais que apa­
recem na sociedade. 



Parcialmente 
47°/o 

20% 

Figura 2 - Conhecimento sobre ao práti­
cas que envolvem uma discussão moral 

Entre os critérios que receberam maior 
peso para a tomada de decisões morais 
destacam-se a "legislação oficial", "convic­
ções pessoais" e "os ensinamentos apreen­
didos na farrn1ia", havendo uma alternância 
na ordem quando se refere a questões de 
ética geral e profissional, porém sem dife­
renças significativas. O ·critério que rece­
beu menor peso refere-se ao "o que a maío­
ria faz", seguido pelo critério "normas re­

ligiosas" e as "convicções justificadas com 
bons argumentos", respectivamente. 

Esses dados revelam uma significativa 
falta de clareza na compreensão das ques­
tões éticas por parte dos egressos respon­
dentes, pois o critério "convicções justifica­
das com bons argumentos" é o que mais se 
sustenta dentre os apresentados, mas ficou 
em quarto plano; e as "convicções pessoais", 
que receberam o segundo maior peso, é o 
critério que menos se sustenta para orien­
tar o agir moral, pois sugere um relativis­
mo moral, concepção segundo a qual toda 
e qualquer ação se justificaria. Convém 
observar que o critério "convicções justifi­
cadas com bons argumentos" não consiste 
em simplesmente cada um apresentar ar-
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gumentos pressupondo-os suficientes para 
justificar sua ação. Uma convicção justifi­
cada com bons argumentos é aquela que 
tem reconhecimento universal, ou seja, 
que as razões apresentadas possam ser 
aceitas por todos os possíveis afetados pela 
ação a ser realizada. Para que uma ação 
possa alcançar reconhecimento universal, 
precisa satisfazer os princípios da imparci­
alidade e reciprocidade, pois uma ação que 
não for pensada de forma imparcial e recí­
proca não pode sequer pretender validade 
universal. As boas razões ou bons argumen­
tos são aqueles que mostram que a única 
ou melhor ação, entre as alternativas pos­
síveis, é aquela que se está pretendendo 
realizar, e isso tem de poder ser sustentá­
vel argumentativamente numa situação 
em que todos os possíveis concernidos se 
encontrassem presentes. 4 

De acordo com os dados colhidos, os 
critérios utilizados para a tomada de deci­
sões sobre problemas morais ligados à área 
da computação seriam muito semelhantes 
aos utilizados para a tomada de decisões 
sobre outros problemas morais que apare­
cem na sociedade. Isso permite concluir 
que os critérios eleitos pelos sujeitos 
respondentes são firmes, ou seja, valem 
tanto para as decisões morais ligadas à vida 
profissional como para os problemas mo­
rais não ligados a ela. Embora os critérios 
eleitos para as decisões morais não sejam 
os mais adequados do ponto de vista de 
sustentação teórica, é importante e louvá­
vel que os critérios apontados, tanto em 
uma situação como em outra, sejam os 
mesmos, pois, ao contrário, revelar-se-iam 
sujeitos com dupla personalidade moral. 
Dado que há enorme coerência na indica­
ção dos critérios a serem utilizados tanto 
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em uma situação como em outra, o proble­
ma parece estar apenas em esclarecer qual 
ou quais os critérios são mais adequados 
para a determinação do agir moral. 

Dos profissionais pesquisados, 83% con­
sideram que um código de ética profissio­
nal é de suma importância para o bom an­
damento da profissão (Fig. 3). Esse dado é 
confirmado pelo critério "legislação oficial", 
que recebeu o maior peso dentre os apre­
sentados para orientar o agir dos profissio­
nais em situações morais do cotidiano, e 
compreensão semelhante se dá em relação 
a situações morais ligadas à profissão. Es­
ses dados sugerem duas interpretações: 
por um lado, que há uma grande confusão 
entre moralidade e legalidade, que são dis­
tintas entre si, o que confirma a hipótese 
da falta de clareza dos respondentes no que 
diz respeito a questões morais; por outro, 
há o predomínio da heteronomia em rela­
ção à autonomia, ou seja, espera-se que o 
agir moral seja determinado de fora (por 
uma pessoa ou um grupo pessoas) e tradu­
zido na forma de leis, que devem ser segui­
das por todos. Em questões éticas, prioriza­
se a autonomia, pois o sujeito não deve 
realizar determinada ação por causa da lei, 
mas pela convicção sustentada em bons 
argumentos de que aquela ação é a mais 
adequada entre as alternativas possíveis. 

Não 

83% 

Figura 3 - Opinião sobre necessidade de 
um código de ética para o bom andamen­
to da profissão 

Em relação ao "matar uma pessoa sem 
intenção" sem especificar as circunstâncias 
da ação, 34% dos respondentes afirmaram 
que o autor da morte deve ser moralmen­
te responsabilizado por tal ação; 49%, que 
essa decisão depe~de da situação, isto é, das 
circunstâncias da ação, e 17o/o, que a pes­
soa não deve ser moralmente !'esponsabi­
lizada pela morte de outra pessoa se isso 
foi sem intenção. Em relação ao dilema 
moral "matar UIIla pessoa sem intenção ao 
guiar um automóvel estando dominado pelo 
álcool", 86% dos pesquisados consideram 
que o indivíduo alcoolizado deve ser moral­
mente responsabilizado pela morte de ou­
trem, mesmo alegando que "matou sem 
intenção"'. Os dados colhidos em torno dos 
problemas morais propostos revelam uma 
consciência moral rígida. Em relação ao 
indivíduo alcoolizado, é certo e natural que 
esse seja responsabilizado (culpado) por sua 
ação, mas é curioso que 34o/o dos respon-



dentes tenham a opinião de qlie o i11diví­
duo que mata sem intenção deve, mesmo 
assim, ser responsabilizado por esse ato. Se 
alguém mata efetivamente sem intenção, 
não há por que responsabilizarmos moral­
mente esse sujeito por tal ação. Algo que 

não faz parte da minha liberdade de esco­
lha por não ter o conhecimento do caso ou 
por não querer realizar determinada ação 
também não é de responsabilidade. Ares­
ponsabilidade moral pressupõe a liberdade, 
mas, numa situação em que essa se encon­
tra ausente, não pode haver responsabili­
zação moral. 

Em relação à questão lançada de forma 
isolada sobre se o critério "o que a maioria faz" 
é bom, suficiente e satisfatório para determi­
nar o que é moralmente correto, os egi·c::i:;EJS 
responderem massivamente (91 %) que não é 
suficiente para orientar o agir moral, mesmo 
quando comparado com outros critérios. "O 
que a maioria faz", acertadamente, não pode 
ser tomado como critério de fundamentação 
do agir moral, pois pode haver ações realiza­
das pela maioria da população, mas que nem 
por isso são morahnente corretas. Interessan­
te é observar que o critério das "normas reli­
giosas", à semelhança do critério "o que a 
maioria faz", não tem influência significativa 
nos juízos morais dos pesquisados. 

Considerações finais 

Com base nos dados coletados e na aná­
lise feita, pode-se concluir que há fortes 
argumentos favoráveis à inserção da dis­
ciplina de ética nos cursos de BCC em que 
ainda não faz parte da grade curricular. A 
pesquisa mostra que os profissionais fOrma­
dos na área da computação carecem de cla­
reza conceitua! e teórica acerca de ques-
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tões éticas, principalmente no que se refe­
re aos fundamentos gerais da ética. Essa 
falta de clareza não é culpa dos alunos já 
formados, mas de uma carência na forma­
ção propiciada no decorrer do curso de gra­
duação. O atual currículo do BCC da UPF 
procurou superar essa carência na forma­
ção mediante a inserção de uma disciplina 
específica que trata de conteúdos de ética 
geral e profissional. Mediante a aplicação 
do instrumento e análise dos dados dos 
egressos do BCC da UPF, pôde-se concluir 
que a decisão de incluir a disciplina de Éti­
ca Geral e Profissional no curso foi uma 
decisão acertada. 

Cabe salientar também que, sem a su­
peração da carência teórica e conceitua! 
dos problemas éticos, as discussões sobre 
problemas morais na área da computação 
ficam sujeitas ao insucesso. Nesse sentido, 
a disciplina de ética nos cursos da área de 
informática não pode se restringir à discus­
são de casos relativos a essa área, mas, 
antes de entrar nesse embate, deve propi­
ciar aos alunos um acesso aos fundamen­
tos e conceitos básicos de ética geral. É 
necessário propiciar aos alunos um acesso 
aos princípios gerais que efetivamente de­
vem ser tomados para fundamentar o agir 
moral, pois a peculiaridade e a especifici­
dade dos casos éticos não permitem que a 
ética ou um código de ética dê conta de 
todos os casos particulares. Os alunos pre­
cisam ter uma sólida formação humanísti­
ca, de forma que possam dar conta dos pro­
blemas morais independentemente de um 
código de ética. Um código de ética na área 
da computação até ajudaria a solucionar 
determinados problemas ligados à profis­
são do ponto de vista legal, mas não garan­
tiria o agir moral nessa área. Mais do que 
um código de ética, o agir moral depende 
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da formação propiciada e interiorizada pe­
los futuros profissionais. 
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Notas 

Pelo :úl1:: de busca www.google.com, através da ex­
pressão computer ethics realizada no dia 12 de mar­
ço de 2002, encontram-se 21.100 referéncias. 

3 Para confirmar esse interesse pelo tema, pode-se citar 
o aumento de que tratam de ética em computação. 
Em busca realizada no mês de outubro de 2000, fo­
ram registrados apenas 14 nacionais que tratavam 
do assunto; em nova busca, no mês de marco de 
2002, registraram-se 39, representando um ~onsi­
derável acréscimo. 

Karl-Otto-Apel e JürgenHabermas, filósofos alemães 
representantes da chamada "ética do discurso", de­
nominar essa situação de "situação ideal de fala'', 
aquela situação na qual os argumentantes de uma 
roda real de discurso em torno de questões éticas 
levam em conta todos os possíveis afetados que não 
se encontram presentes nessa roda real do discurso. 




